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capítulo 2

FuNdAmENToS do PENSAmENTo ECoNômiCo rEgioNAl*2

Leonardo Monasterio**3

Luiz Ricardo Cavalcante***4

“Dicebat Bernardus Carnotensis nos esse quasi nanos, gigantium humeris insidentes, ut 
possimus plura eis et remotiora videre, non utique proprii visus acumine, aut eminentia 
corporis, sed quia in altum subvenimur et extollimur magnitudine gigantea”.1

5

John of Salisbury. Metalogicon (1159).

1 Introdução: uma sistematização do 
pensamento econômico regional

A possibilidade de integração remota de processos, decorrente das inovações mi-
croeletrônicas, motivou o surgimento de novos padrões de localização e uma  reto-
mada, nas décadas de 1980 e 1990, do interesse por temas da economia regional. 
Em paralelo, a maior mobilidade de fatores entre países decorrente da formação 
de blocos econômicos motivou a convergência entre as agendas de pesquisa no 
âmbito da economia internacional e da economia regional. Fujita, Krugman e Ve-
nables (2000, p. 2), por exemplo, fazem referência à formação da União Europeia  
e ao “o esforço para entender como esta profunda integração irá funcionar através 
da comparação da economia internacional dentro da Europa com a economia 
inter-regional dentro dos Estados Unidos”.

* Trechos deste capítulo apoiam-se em Cavalcante (2008; 2009). Os autores agradecem os comentários e as sugestões 
de Bernardo Alves Furtado. Uma versão preliminar do texto foi revista por Martin Brauch. Os erros e as omissões são 
de responsabilidade dos autores.
** Técnico de Planejamento e Pesquisa do Ipea. 
E-mail: <leonardo.monasterio@ipea.gov.br>.
*** Técnico de Planejamento e Pesquisa do Ipea. 
E-mail: <ricardo.cavalcante@ipea.gov.br>. 
1. “Bernardo de Chartres dizia que somos como anões no ombro de gigantes, de modo que podemos ver mais coisas 
e coisas mais distantes do que eles, não pela acuidade de nossa própria visão nem por sermos fisicamente melhores, 
mas porque somos ajudados, porque somos erguidos até sua altura de gigantes”.
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A partir desse momento, emergiu uma abrangente produção bibliográfica em 
economia regional e em disciplinas correlacionadas, como desenvolvimento regio-
nal e geografia econômica. Novas teorias e métodos – que formam a essência do 
conteúdo deste manual – permitem uma compreensão cada vez melhor da dinâmi-
ca espacial da atividade econômica. Porém, em que pese a sofisticação desses traba-
lhos, a produção teórica que os precedeu continua viva, seja neles próprios, seja nos 
modelos mentais usados para interpretar os movimentos da economia no espaço. 
A ubíqua citação da epígrafe deste capítulo é, também no caso da produção teórica 
em economia regional, aplicável: é por estarem apoiados nos ombros da produção 
teórica precedente que os autores contemporâneos conseguem enxergar com mais 
clareza o horizonte. Vale notar, contudo que não existe uma abordagem teórica 
única em economia regional. O que há é uma diversidade de visões que tentam 
capturar toda a complexidade dos fenômenos econômicos no espaço.

Este é um capítulo a respeito dos gigantes sobre cujos ombros se apoia a 
produção teórica recente em economia regional. O propósito é mais ambicioso 
do que o relato das visões de diferentes autores sobre aquilo que, contemporanea-
mente, se chama “economia regional”. Ao sistematizar a produção dos principais 
autores que, entre o século XIX e meados do século XX, discutiram a distribuição 
espacial da atividade econômica, pretende-se evidenciar a coesão teórica e meto-
dológica que marca a disciplina, uma vez que as contribuições recentes mantêm 
um elevado nível de articulação com aquilo que, já no título deste capítulo, se 
denominou “fundamentos do pensamento econômico regional”. Nesse sentido, 
antecipam-se, aqui, diversas questões que serão examinadas nos capítulos sub-
sequentes. Adicionalmente, os “modelos mentais” subjacentes aos trabalhos de 
vários autores citados ao longo deste capítulo continuam válidos para interpretar 
uma ampla gama de fenômenos recentes.

Por se apoiar em um processo de sistematização da produção teórica – que 
pressupõe a identificação de um número limitado de autores e seu enquadramento  
em diferentes escaninhos –, o exercício a que se propõe este capítulo não deixa 
de ser marcado por uma razoável dose de ousadia e voluntarismo. Com efeito, 
conforme assinala Colander (1999, p. 1), “classifying is not for the faint of heart 
nor the perfectionist....”. Além disso, a delimitação do corte temporal, embora 
justificável por um conjunto de razões que se tornam mais explícitas à medida 
que os trabalhos são discutidos, sempre poderá ser objeto de discussão. O próprio 
conceito de região é controverso. Na verdade, dificilmente haverá um consenso a 
respeito, porque o conceito empregado depende, em grande medida, do enfoque 
proposto sobre o objeto de análise. É esse tipo de debate que levou Higgins (1969 
apud FERREIRA, 1989a) a afirmar que:

Poucos esforços em toda a história dos empreendimentos científicos mostraram ser 
tão estéreis como a tentativa de encontrar uma definição universal aceitável de região. 
O fracasso reflete o simples fato de que nenhum conceito de região pode satisfazer, ao 
mesmo tempo, a geógrafos, cientistas políticos, economistas, antropólogos etc.
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Neste trabalho, optou-se por identificar e sistematizar a produção teórica 
voltada para a discussão de espaços territorialmente contíguos inseridos em 
espaços nacionais sobre os quais há possibilidades concretas de intervenção e de 
levantamento de informações individualizadas. Na prática, esta opção não apenas 
exclui uma parte da produção sobre desenvolvimento regional que enfatiza o 
desenvolvimento de nações, mas também tende a direcionar a abordagem para 
espaços que, embora dispondo de reduzida margem de manobra em políticas de 
caráter tipicamente nacional (como as políticas monetária, cambial e tarifária), 
contam com instrumentos concretos para a implementação de políticas de 
desenvolvimento regional cujos efeitos podem ser mensurados de forma objetiva. 
A definição aqui proposta coaduna-se não apenas com o conceito operacional 
de região proposto por Markunsen (1987, apud Rolim, 1999, p. 2) como 
também com a crítica apresentada por Cano (1985, p. 23) à aplicação direta dos 
pressupostos da escola da Cepal “à problemática inter-regional de uma nação”.

Em que pesem as dificuldades metodológicas associadas ao esforço de siste-
matização da produção teórica em economia regional, ao menos até meados do 
século XX, dois grandes blocos teóricos sobre o tema podiam ser identificados:

•	 o conjunto de teorias clássicas da localização que evoluiu de forma mais 
ou menos contínua da publicação de Der Isolierte Staat in Beziehung auf 
Landschaft und Nationalökonomie2 (Von THÜNEN, 1826) à publica-
ção de Location and Space Economy (ISARD, 1956); e

•	 o conjunto de teorias de desenvolvimento regional com ênfase nos fato-
res de aglomeração de inspiração marshalliana e keynesiana que floresce-
ram a partir da década de 1950, cujas principais referências que enfati-
zaram de alguma forma o desenvolvimento de espaços subnacionais são 
Note sur la notion de pôle de croissance3 (PERROUX, 1955), Economic 
Theory and Under-Developed Regions (MYRDAL, 1957), The Strategy 
of Ecomic Development (HIRSCHMAN, 1958) e Location Theory and 
Regional Economic Growth (NORTH, 1959).

No período que se estende do início da década de 1960 até a década de 
1980, o interesse por temas associados à economia regional parece ter arrefecido 
ou ficado limitado a um grupo mais restrito de pesquisadores. É somente na 
década de 1980 que começam a ser observados esforços para abordar os concei-
tos de aglomeração e custos de transportes por meio de modelos matemáticos 
– no âmbito da chamada nova geografia econômica – e para incorporar aspectos 
menos tangíveis – como instituições e capital social – às discussões sobre desen-
volvimento regional. A partir desse momento, a produção teórica em economia 
regional assume um caráter mais interdisciplinar, e os textos passam a incluir uma 

2. O Estado isolado em relação à economia regional e nacional ou, simplesmente, O Estado isolado.
3. Intitulado em português O conceito de Polo de Desenvolvimento.
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quantidade cada vez maior de referências, dificultando o estabelecimento de um 
fluxo contínuo na evolução do pensamento.

Na figura 1, propõe-se um diagrama esquemático que detalha os dois pri-
meiros blocos teóricos indicados. Uma vez que a dispersão geográfica da produ-
ção teórica é, em várias circunstâncias, um aspecto importante para a compreen-
são da evolução do pensamento, no diagrama os autores são indicados em caixas 
com bandeiras que identificam seus países de origem ou os países em que atuaram 
profissionalmente.

Figura 1
Principais teorias em economia regional

Fonte: Adaptado de Cavalcante (2008b).

Elaboração dos autores.

No diagrama apresentado, apontam-se os dois grandes conjuntos de teorias 
mencionados e suas principais influências indicadas por setas, além de um grande 
bloco destinado a acomodar a produção recente em economia regional. Alguns 
autores e correntes teóricas que não tinham como foco central de sua análise 
a economia regional, mas que terminaram exercendo influências consideradas 
relevantes nos conjuntos de teorias indicados, foram incluídos e relacionados às 
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correntes teóricas por meio de setas contínuas (quando se julgou que a influência 
era direta e explícita) ou tracejadas (quando se julgou que, embora perceptível, a 
influência era indireta ou apenas implícita). Além disso, procurou-se dispor a pro-
dução teórica em ordem cronológica, tomando-se como base o ano da publicação 
do trabalho considerado de referência para o tema em questão. 

Aquilo que compõe a “produção recente em economia regional” – isto é, 
aquela que se inicia na década de 1980 – é o objeto de vários capítulos deste 
livro. Neste capítulo, em particular, discutem-se os autores que compõem os dois 
primeiros blocos, que definem, assim, sua estrutura subsequente. Dessa forma, as 
seções 2 e 3 discutem, respectivamente, as teorias da localização e as economias de 
aglomeração e, na quarta seção, apresentam-se as considerações finais do capítulo.

2 Teorias clássicas da localização

O que aqui se define como “teorias clássicas da localização” é um conjunto de tra-
balhos que evoluiu de forma mais ou menos sequenciada de Von Thünen (1826) 
a Isard (1956) conforme mostrado na figura 2, que corresponde a um zoom da 
região referente às teorias clássicas da localização mostrada na figura 1.

Figura 2
Teorias clássicas da localização

Fonte: Elaboração dos autores com base em Cavalcante (2008).
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Esse conjunto de trabalhos é por vezes chamado de “teorias neoclássicas da 
localização”, “geometria germânica”4 ou simplesmente “eixo da teoria da localiza-
ção” (ROLIM, 1999). Pela predominância de autores alemães, costuma-se empre-
gar também a expressão “escola alemã”, embora nas teorias clássicas da localização 
aqui discutidas tenha sido incluído o trabalho do economista norte-americano 
Walter Isard. Optou-se por intitulá-las de “teorias clássicas da localização”, mas 
evitou-se qualificá-las de “teorias neoclássicas”, uma vez que Von Thünen, por 
exemplo, foi contemporâneo de David Ricardo e, portanto, anterior à produção 
que se convencionou chamar de “neoclássica”. “Clássicos” ou “neoclássicos”, os 
autores incluídos nesta seção procuram enfatizar, de uma forma geral, as decisões 
do ponto de vista da firma que, levando em conta o papel dos custos de transpor-
te, procura determinar a sua “localização ótima”. As externalidades decorrentes 
da aglomeração de atividades numa região determinada são, de uma forma geral, 
desprezadas. Além disso, ao admitirem estruturas de mercado pulverizadas, essas 
abordagens terminam não conseguindo lidar com o trade-off entre ganhos de es-
cala (que tenderiam a concentrar espacialmente as atividades de produção) e cus-
tos de transporte (que tenderiam a dispersá-las), conforme se verá nas subseções 
seguintes, em que são discutidas as visões de seus principais autores.

2.1 Os anéis de Von Thünen

Von Thünen (1783-1859) teria elaborado a ideia central de seu argumento com 
apenas 20 anos, mas sua obra clássica, O Estado Isolado, foi publicada em 1826. 
O trabalho só foi traduzido para o inglês em 1966 e segue inédito em português. 
Apesar de Marshall ter reconhecido a importância de Von Thünen, seu reconhe-
cimento ocorreu graças às contribuições de autores que o seguiram e ampliaram o 
alcance de sua teoria, como Lösch (1940) e Alonso (1964), como será visto mais 
adiante. Schumpeter (1954) o considerava superior a David Ricardo. Samuelson 
(1983), por sua vez, veio a incluí-lo no panteão dos grandes economistas (Leon 
Walras, John Stuart Mill e Adam Smith), considerando-o o pai do marginalismo. 

Mais recentemente, Von Thünen tem sido celebrado pelos autores ligados à 
nova geografia econômica. A recente obra de Fujita e Thisse (2002) tomou o mo-
delo de Von Thünen como passo inicial para a elaboração de sofisticados modelos 
sobre aglomerações espaciais. Além disso, em sua obra, ele apresenta insights acer-
ca dos motivos que levam à aglomeração que só foram retomados recentemente 
(FUJITA e  THISSE, 2002).

4. A expressão, adotada por Krugman (1998, p. 38), refere-se ao grupo de autores mencionados na “teoria clássica 
da localização”, exceto Von Thünen. A tradição da “geometria germânica” mencionada por Krugman (1998, p. 38) 
inicia-se, dessa forma, com Weber.
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Supondo a existência de uma cidade em uma região agrícola sem relações 
com outras áreas urbanas ou regiões, Von Thünen (1826) buscou verificar qual 
seria o padrão de ocupação do espaço. Sua resposta gerou um dos mais originais, 
elegantes e poderosos instrumentos de análise da economia regional.

Os principais pressupostos de seu modelo são:

•	 os agentes são tomadores de preço, isto é, ninguém tem poder de monopólio;

•	 livre-entrada nas atividades agrícolas, o que resulta na inexistência de 
lucros extraordinários;

•	 a produção é feita com retornos constantes de escala e coeficientes fixos 
de produção;

•	 o terreno é homogêneo; e

•	 os preços de cada produto são dados na cidade.

A lógica do modelo é a mesma da teoria da renda da terra ricardiana, mas a 
chave não é a fertilidade do solo, e sim a distância em relação ao centro.5 O ponto 
de partida é a existência de um produto agrícola homogêneo. Se o preço na cidade 
é dado e existem custos de transporte, os agricultores localizados nas proximidades 
têm vantagens locacionais e, portanto, lucros extraordinários. Como há livre entra-
da, as terras são disputadas pelos novos agricultores. Isso faz com que o aluguel da 
terra suba até que esses lucros sejam dissipados. Os donos das terras mais próximas 
obtêm, assim, rendas da terra maiores do que os donos das mais distantes.

O modelo de Von Thünen fica claro com um exemplo simples. Suponha-se  
que um pé de alface tem um custo de produção (incluindo lucros normais) de  
$ 0,60, ocupa 1 m2, seu preço é $ 1,00 na cidade e o custo de transporte é de $ 0,01 
por quilômetro.6 Sendo assim, os produtores localizados à distância zero do cen-
tro teriam lucros extraordinários de $ 0,40 por pé de alface, caso não tivessem 
que pagar renda aos proprietários da terra. Em equilíbrio, essa renda é suficiente 
para zerar os lucros extraordinários. 

Em termos formais,

 NdtCPR )( ×−−=

Onde R é a renda por metro quadrado, P é o preço do bem final, C são os custos 
de produção, t é o custo de transporte por quilômetro, d é a distância em quilômetro 
e N é a produção por metro quadrado.

5. Apesar das semelhanças, Von Thünen desenvolveu seu modelo sem conhecer o trabalho de Ricardo.
6. Von Thünen antecipou a ideia de custos de transporte do tipo iceberg (Samuelson, 1954) com uma ilustração mais 
colorida: carroças puxadas por gado e transportando cereais consumiriam uma parte da sua carga como frete.
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Para simplificar, o rendimento da alface foi definido como 1 unidade por 
metro quadrado,

Graficamente, a relação entre a renda da terra e a distância está indicada na 
figura 3.

Figura 3
Gradiente de renda para um produto

Fonte: Elaboração dos autores com base no original de Von Thünen (1826).

A curva de gradiente de renda mostra a variação do preço do aluguel da terra 
de acordo com a distância. Além dos pontos de interesse R

max
 e d

max
, vale a pena 

analisar sua inclinação θ. A partir da equação da curva de gradiente, fica claro que 
quanto menor for o custo de transporte t, mais lentamente a renda da terra cai 
conforme aumenta a distância d.

No caso presente, a renda da terra máxima por m2 é igual a $ 0,40 
. No quilômetro 40 (isto é, quando d = d

max
), não haverá renda da 

terra porque, neste ponto, o valor de  ($ 0,40) é igual a custo de transporte 
nesta distância .

Uma elevação exógena no preço da alface faz com que haja um deslocamento  
paralelo da curva, de modo que, nesse caso, a renda da terra crescerá, e haverá 
uma expansão da fronteira agrícola ocupada pela alface. Já uma redução do custo 
de transporte levaria à manutenção da renda da terra máxima (R

max
), e, ao reduzir 

a inclinação absoluta da curva, levaria também a uma expansão da área ocupada 
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pela produção de alface. A partir disso, pode-se generalizar que produtos mais 
caros terão curvas de gradiente mais altas, e custos de transporte elevados levam 
a curvas mais inclinadas.

A explicação foi simplificada pela suposição de que um pé de alface ocupava 
1 m2. Se fosse necessário apenas 0,5 m2 para produzir um pé de alface, em vez de 
1,0 m2, seriam produzidas duas unidades a um custo total de produção de $ 1,20 
e uma receita líquida de $ 2,00. Portanto, R

max 
= $ 0,80. Dessa forma, atividades 

com alto rendimento por metro quadrado terão valores de R
max 

elevados.

Pode-se supor agora que, além de alface, batatas são plantadas com rendi-
mentos líquidos CP −  menores do que os de alface. Assumindo que, por motivos 
técnicos, os custos de transporte de batata são menores, pode-se construir o gráfico 
da figura 4.

Figura 4
Gradiente de renda para dois produtos

Fonte: Elaboração dos autores com base no original de Von Thünen (1826).

O espaço será ocupado pelas culturas que possam oferecer o maior valor aos 
proprietários da terra. Assim, o segmento OC será ocupado pelos plantadores de 
alface. A partir de C, a cultura de batata fornece um retorno mais elevado do que 
a de alface. Dessa forma, o segmento CD é ocupado pela batata; a partir de D, 
nenhuma das duas atividades é viável e as terras são devolutas.

A rotação do eixo das abscissas do gráfico anterior em torno do eixo das or-
denadas leva a um gráfico como indicado na figura 5. Formam-se, nesse caso, os 
chamados “anéis de Von Thünen”, que correspondem a discos concêntricos que 
mostram a ocupação do espaço.
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Figura 5
Anéis de Von Thünen

Fonte: Elaboração dos autores com base no original de Von Thünen (1826).

2.2 Os triângulos de Weber

Em 1909, o economista alemão (e irmão do cientista social Max Weber) Alfred 
Weber (1868-1958) publicou o livro intitulado Über den Standort der Industrien7 
(WEBER, 1909), considerado uma das primeiras teorias gerais da localização. 
Nesse trabalho, Weber argumenta que a decisão quanto à localização de atividades 
industriais decorreria da ponderação de três fatores: o custo de transporte, o 
custo da mão de obra e um “fator local” decorrente das forças de aglomeração e 
desaglomeração (FERREIRA, 1989b, p. 78).

Antes, porém, de se discutirem as contribuições de Alfred Weber, convém 
começar com um exemplo simples: uma firma que tem que escolher, em um 
espaço unidimensional, onde se localizar. Há uma estrada que liga a fonte de 
matérias-primas M1

 ao seu mercado consumidor C. O custo de transporte cresce 
linearmente de acordo com a distância, conforme indicado na figura 6.

Figura 6
Preços e custos de transporte lineares em uma estrutura linear

Fonte: Elaboração dos autores com base em Ferreira 1989b.

7. Literalmente Sobre a localização de indústrias, publicado em inglês com o título de Theory of the Location of Industries.
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A linha tracejada A mostra os custos de levar a matéria-prima de M
1
 ao 

longo de toda a estrada até o mercado consumidor C. À medida que aumenta a 
distância em relação a M

1
, o custo total de transporte cresce em ritmo constante, 

uma vez que a tarifa de transporte por quilômetro é fixa. Em sentido oposto, a 
linha cheia fina B saindo de C representa o custo de transportar a mercadoria final 
até o consumidor C. À medida que diminui a distância em relação a C, o custo 
de transporte da mercadoria pronta cai. No caso ilustrado, o custo de transporte 
do insumo é maior do que o do bem final, uma vez que a curva A tem inclinação, 
em termos absolutos, mais elevada.

O objetivo da firma é escolher uma localização ao longo da estrada entre M
1
 

e C que minimize seus custos totais de transporte. Geometricamente, a curva que 
representa a soma dos dois custos de transporte é A + B, dada pela ligação dos 
pontos extremos de A e de B. 

É imediato perceber que, em M
1
, observa-se o menor custo de transporte 

possível para a firma. Ela se instalará em M
1
 e deslocará o seu produto final até C. 

A razão para isso já foi apresentada: o custo de transporte dos insumos é maior do 
que do bem final. Para mitigar o pagamento do custo de transporte mais alto, a 
firma se localiza o mais próximo possível da fonte de insumos.

Com custos constantes por quilômetro, todas as soluções locacionais estarão 
em um dos extremos (M

1
 ou C), e nunca no meio do caminho. Na verdade, mesmo 

que o custo de transporte seja decrescente, a firma continuará tendo uma solução 
de canto. Na figura 7, as curvas A e B têm agora custos marginais por distância 
decrescentes. Conforme aumenta a distância do transporte, cai o custo por quilô-
metro, como costuma acontecer. A curva A + B ilustra o custo total de transporte. 
Mais uma vez, graças aos formatos escolhidos das curvas, a localização que minimi-
za o custo será também em M

1
. Apenas se os custos de transportes forem crescentes 

é possível ter localizações ótimas em pontos intermediários entre M
1
 e C (figura 7).

Figura 7
Preços e custos de transporte não lineares em uma estrutura linear

Fonte: Elaboração dos autores com base em Ferreira (1989).
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Quadro A
O paradoxo das maçãs

Custos de transporte podem gerar efeitos curiosos. O teorema de Alchian-Allen (1967) ilumina um desses 
fenômenos. Esses autores buscaram uma resposta a um mistério econômico: por que em uma região 
produtora de maçãs são encontradas apenas as de pior qualidade, enquanto as melhores são exportadas?  
O motivo é simples: como o custo de transporte é o mesmo para maçãs boas ou ruins, o frete torna as maçãs 
boas mais atrativas. Um exemplo numérico com o caso dos vinhos torna tudo mais claro. Supondo-se que 
existem dois tipos de vinho: o Château Caro custa $ 50,00 e o Château Vagabundo, $ 5,00. É razoável supor 
que os custos de transporte são os mesmos para qualquer tipo de vinho; por exemplo, $ 5,00. No local de 
produção, a relação de preços vinho bom/vinho ruim é de 10 para 1. No mercado consumidor, com frete, a 
relação de preços passa a ser de 5,5 ($ 55,00/$ 10,00). Ou seja, em termos relativos, o vinho bom fica mais 
barato no mercado distante do que no local. Portanto, o vinho bom tenderá a ser exportado e o ruim ficará 
para consumo local. O teorema de Alchian-Allen significa, assim, que uma tarifa fixa leva a uma substituição 
de bens de pior qualidade pelos de melhor qualidade.

E nos casos em que os turistas compram os produtos locais de alta qualidade? Estariam os turistas que 
compram uísque bom em Edimburgo violando o teorema de Alchian-Allen? A resposta é não. A diferença 
decorre do modo como se dá o custo de transporte: em um caso, a garrafa vai até o consumidor, ao passo que, 
no outro, é o consumidor que vai até a garrafa. Seria, assim, irracional viajar até a Escócia e lá comprar uma 
garrafa de uísque de má qualidade. Pela mesma lógica, o teorema prevê que, ao pagar pelos serviços de uma 
babá para ficar com o seu filho, um casal não vai jantar em uma lanchonete barata, e sim em um restaurante 
mais caro (como o custo de contratar a babá é fixo, a ida à lanchonete ficaria relativamente cara). Por fim, o 
teorema explica a evidência empírica que mostra que, ceteris paribus, quanto mais longe viajam os turistas, 
mais eles gastam por dia (HUMMELS e SKIBA, 2001).

Esse exemplo simples fundamenta a discussão do modelo de Weber, que parte 
dos conceitos de ubiquidades, que são os insumos disponíveis em qualquer lugar, e 
de matérias-primas localizadas, que são aquelas disponíveis em apenas alguns luga-
res. Sendo PML o peso das matérias-primas localizadas, PT o peso total do produto 
final, o peso locacional PL pode ser definido de acordo com a expressão abaixo:

Por sua própria definição, é evidente que   se  . Valores mais 
baixos de PL (menores do que 2) indicam um produto para o qual as matérias-primas 
localizadas são mais leves do que o produto final.8 Com isso, a localização das fábricas 
tenderá a ser mais próxima do mercado consumidor. Isso ocorre porque é mais barato 
trazer os insumos localizados até a fábrica próxima do consumidor do que produzir o 
bem junto aos insumos localizados e, então, transportar o produto final. Engarrafa-
doras de bebidas são o exemplo clássico dessa situação. Opostamente, valores altos de 
PL indicam que a produção do bem exige uma quantidade grande de matérias-primas 
localizadas em relação ao peso do produto final. Com PL > 2, tem-se um produto que 
implica uma grande “destruição” de insumos até que chegue ao bem final. É o caso de 
uma fábrica de tampos de mesas de mármore, por exemplo. 

No modelo de Weber, os preços são dados e a função de produção é do tipo 
Leontief, ou seja, com coeficientes fixos. A margem de manobra da firma, portanto, é 

8. Neste modelo, o peso da mercadoria é o único determinante de seu custo de transporte.
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apenas a sua localização. Assim sendo, para maximizar seus lucros, ela deve minimizar 
os seus custos totais de transporte CT. No caso de duas fontes de matérias-primas 
(localizadas em M

1
 e M

2
) e um mercado pontual (localizado em C), o ponto ótimo 

de produção P é aquele para o qual a função de custos totais CT definida na expressão 
abaixo assume seu valor mínimo.

Onde m
1
 é o peso do insumo 1, m

2
 é o peso do insumo 2, m

c
 é o peso do 

bem de consumo final, d
1
 é a distância entre M

1
 e P, d

2
 é a distância entre M

2
 e P, 

d
c
 é a distância entre C e P, t

1
 é o custo de transporte entre M

1
 e P, t

2
 é o custo de 

transporte entre M
2
 e P e t

c
 é o custo de transporte entre C e P.

A resposta pode ser obtida por meio do triângulo locacional de Weber 
indicado na figura 8.

Figura 8
Triângulo locacional de Weber

Fonte: Elaboração dos autores com base em Ferreira 1989.

A solução formal do “problema de Weber” é complexa, mas uma forma gráfica 
acessível pode ser encontrada em Richardson (1979, p. 59) ou em Haddad (1989b, 
p. 82). Por vezes, a localização será dada em um dos cantos do triângulo e, em outros 
casos, em seu interior. Soluções externas não existem porque sempre há uma apro-
ximação que reduz a distância dos três vértices.

Ceteris paribus, um aumento no peso do insumo ou do produto (ou um 
aumento de seu custo de transporte) deslocará o ponto P em direção à localização 
do insumo ou produto que sofreu essa alteração. Inversamente, uma redução dos 
custos de transporte de M

1
, M

2
 ou C afastará a localização ótima desses pontos. 

Por exemplo, se for feita uma ferrovia entre os pontos P e C, reduzindo o custo 
de transporte entre eles, a localização ótima se deslocará para um ponto como P’, 
conforme indicado na figura 9.
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Figura 9
Efeito de uma redução dos custos de transporte entre C e P

Fonte: Elaboração dos autores com base em Ferreira (1989).

2.3 Os hexágonos de Christaller

Walter Christaller (1893-1969) almejou responder a questões que ainda hoje 
desafiam os pesquisadores: o que explica o tamanho, a distribuição e o número de 
cidades? Em seu livro Die zentralen Örte in Süddeutschland�9, Christaller (1933) seguiu 
a tradição geométrica alemã para esboçar as simples regras que permitiriam responder 
a essa pergunta e chegou à teoria dos lugares centrais. Embora suas contribuições 
sejam inegáveis, sua biografia é bastante controversa. Apesar de ter um passado 
social-democrata, Christaller filou-se ao partido nazista, trabalhou sob o comando de 
Himmler e planejou aplicar sua teoria à Polônia ocupada. No Pós-Guerra, filiou-se 
ao partido comunista e depois à social-democracia novamente (RÖSSLER, 1989).

Christaller (1933) buscou determinar o formato das áreas de mercado em que 
todos os consumidores são atendidos e, ao mesmo tempo, a distância em relação às 
firmas é minimizada. Conforme se pode observar no lado esquerdo da figura 10,  
círculos são eficientes no tocante à redução da distância, mas existem áreas que 
ficam desatendidas. Se as empresas se aproximam entre si para atender a esses 
mercados, o que há são fronteiras lineares entre as áreas, levando à formação de 
uma estrutura de colmeia como a apresentada no lado direito da figura 10. Esses 
hexágonos têm a propriedade de minimizar o número de ofertantes necessários 
para cobrir integralmente a área.10� O território seria, dessa forma, coberto pelos 
ladrilhos hexagonais das áreas de mercado.

9. Os lugares centrais no sul da Alemanha.
10. O sucesso dos hexágonos no âmbito da ciência regional é tão grande que eles inspiraram o logotipo da Regional 
Science Association International.
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Figura 10
A formação dos hexágonos de Christaller

Fonte: Elaboração dos autores com base em Christaller (1933).

O tamanho das áreas de mercado depende dos custos de transporte e da 
elasticidade-preço do produto em questão. Baixos custos de transporte e elasti-
cidades resultam em áreas de mercado mais amplas, ou seja, hexágonos maiores. 
Para lidar com essas questões, Christaller supõe a existência de um ordenamento 
entre os bens e serviços de acordo com a frequência com que são comprados. Bens 
de ordem inferior são comprados frequentemente e, portanto, os ofertantes se lo-
calizam nas proximidades de seus mercados. Suas áreas de mercado são pequenas. 
Já os bens de ordem superior, de compras mais raras, têm amplas áreas de merca-
do. Bens cuja produção se baseia em economias de escala também terão áreas de 
mercado maiores, uma vez que a produção tenderá a estar concentrada no espaço. 
Assim sendo, Christaller buscou descobrir o padrão de ocupação do espaço que, 
produzindo mercadorias de diferentes ordens, seguisse os três princípios abaixo:

•	 minimização do número de centros;

•	 minimização do custo de transporte para os consumidores; e

•	 minimização das áreas que são compartilhadas por mais de um ofertante.

Os hexágonos permitem que esses princípios sejam cumpridos. Todo o espa-
ço seria coberto com áreas de mercado hexagonais com os ofertantes em seus cen-
tros. Para se chegar à distribuição espacial dos lugares centrais são necessários três 
princípios indicados a seguir (Capello, 2006, p. 67; Costa, 2002, p. 131).

•	 O princípio de mercado (minimização do número de centros): de acor-
do com este princípio, há uma relação clara entre a área do hexágono 
menor e a do hexágono maior, ou seja, do produtor de ordem superior, 
cujo mercado abrange a integralidade do mercado do produtor que está 
localizado no centro e também um terço da área dos seis produtores que 
se localizam nos vértices do hexágono maior (figura 11).
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Figura 11
O princípio de mercado

Fonte: Capello (2006, p. 67)

•	 O princípio de transporte (minimização das distâncias entre os centros): 
esse princípio faz com que os ofertantes de bens de ordem imediatamente  
inferior se localizem no ponto médio da linha que une os centros de or-
dem superior. Assim, a área de mercado dos centros superiores é quatro 
vezes maior do que a área dos centros inferiores (1+ 6 x ½ ).

Figura 12
O princípio de transporte

Fonte: Capello (2006, p. 67)

•	 Princípio administrativo (minimização do número de centros de ordem 
superior que administram os de ordem inferior): nesse caso, a sobreposição 
dos centros deveria ser minimizada. Isso é alcançado de acordo com a 
disposição apresentada na figura 13. De acordo com esse princípio, a área 
de mercado do centro superior seria sete vezes à dos superiores.
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Figura 13
O princípio administrativo

Fonte: Capello (2006, p. 67)

A relação entre as áreas de mercado de centros com um nível hierárquico de 
diferença é idêntica à proporção entre o número de centros em cada nível. Ou seja, 
prevalecendo o princípio de mercado, haveria, para cada centro, três centros de 
ordem mais baixa. De acordo com o princípio de transporte, seriam quatro centros 
para cada centro de ordem superior. Por fim, seguindo o princípio administrativo, 
seriam sete centros de ordem mais baixa para cada centro. 

Empiricamente, Christaller observou que a distribuição da hierarquia urbana 
da Alemanha no período entre guerras seguia de certa forma o princípio de mercado. 
Talvez mais importante do que buscar a identificação do princípio hegemônico, 
Christaller salientou um fenômeno claro: conforme se desce na escala urbana, aumenta 
o número de centros, ou seja, encontram-se poucas cidades grandes e muitas cidades 
pequenas (ver quadro B). No nível 1, pequenos hexágonos para os bens de ordem 
mais baixa. Logo acima, o lugar central de nível 2 oferece os bens da ordem anterior 
e outros que não são lá encontrados. A cidade de nível superior 3 tem condições de 
oferecer todos os tipos de bens dos centros de centralidade inferior. 

2.4 Os cones de Lösch

Compartilhando os objetivos de Christaller, o economista alemão Auguste Lösch 
(1906-1945) publicou, em 1940, Die räumliche Ordnung der Wirtschaft�11, em que 
propõe uma hierarquia entre as áreas de mercado. O principal avanço de Lösch foi 
elaborar um modelo com microfundamentos que resultam em um sistema urbano 
semelhante (mas não idêntico) ao de Christaller. O modelo de Lösch pressupõe um 
monopolista atuando em um mercado com consumidores bem distribuídos pelo 
espaço e um produto vendido que possui alguma elasticidade-preço.

11. A ordem espacial da economia. A edição em língua inglesa de 1954 é intitulada The economics of location.
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O modelo pode ser entendido por meio de uma representação gráfica.  
O primeiro gráfico da figura 14 mostra a relação crescente entre distância e preço 
final (incluindo os custos de transporte). À sua direita, mostra-se a curva de demanda 
que considera a relação entre os preços finais e as quantidades demandadas. Ao preço 
na origem, a quantidade demandada é máxima (q

0
). O gráfico situado na parte 

inferior à esquerda mostra a relação entre a distância e a quantidade demandada. 
Finalmente, o último gráfico é utilizado para rebater o eixo das quantidades do 
gráfico acima para o das ordenadas do gráfico a sua esquerda. Em particular, ao 
se examinar o terceiro gráfico (parte inferior à esquerda), verifica-se que a curva 
ab indica uma queda na quantidade demandada conforme aumenta a distância 
em relação à localização c da empresa. Além do ponto b, as vendas são nulas. 
A área sob a curva ab representa, portanto, o total de vendas da empresa entre c e b. 
A rotação da forma abc em torno do eixo vertical resulta no cone de demanda de 
Lösch indicado na figura 15.

Figura 14
A construção da curva de demanda espacial

Fonte: Elaboração dos autores com base em Lösch (1954).
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Figura 15
O cone de Lösch

Fonte: Elaboração dos autores com base em Lösch (1954).

A figura 15 lembra a resultante da construção inicial de Von Thünen (figura 
5), embora represente um fenômeno distinto. Em Lösch, tem-se um espaço de 
consumo, enquanto nos anéis de Von Thünen, uma área de produção. É interes-
sante analisar algumas características dos cones de demanda. Ceteris paribus, uma 
tarifa de transporte menor leva a uma área de mercado maior para o monopolista.  
Da mesma forma, quanto menor for a elasticidade-preço do produto, mais lenta-
mente cai a quantidade demandada conforme aumenta a distância d. Em suma, 
as áreas de mercado são mais amplas para produtos com baixo custo de transporte 
e demanda relativamente inelástica. 

O volume do cone de Lösch representa a receita total da firma (McCann, 
2001, p. 91-92). A quantidade demandada a cada distância d é função do preço 
na origem acrescido do custo de transporte. Para se obter a área da forma abc, 
basta integrar a curva de demanda espacial pela distância d. Em seguida, o volume 
do sólido formado pela rotação da forma é dado pela integração da função de 
demanda espacial por toda a circunferência. 

Retomando as principais intuições de Lösch, tudo mais constante, as áreas 
de mercado serão tão maiores quanto menores forem a densidade da demanda, 
a elasticidade-preço e os custos de transporte. Como essas características são 
específicas de cada bem ou serviço, deveria haver centros e áreas de mercado de 
todos os tamanhos para cada produto. Para chegar a um sistema urbano geral, 
Lösch tem que impor outras restrições que permitam limitar o número de centros 
e sua distribuição no espaço.

Assim, a partir de pressupostos microeconômicos, Lösch chega a uma hierar-
quia urbana semelhante à obtida por Christaller. Contudo, na teoria daquele há 
uma maior diversidade de valores de proporcionalidade entre o número de centros 
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de hierarquia distintas do que na obra deste. Mas, como argumentam Hoover e 
Giarratani (1984), existe uma lei de Procusto na ciência regional.12� Mesmo que 
uma atividade não tenha uma localização ideal em outro centro, com áreas de mer-
cado de outro tamanho, ela poderá lá se localizar para usufruir das economias de 
externas de urbanização. Elas acabam se adaptando às classes de cidades que já 
existem, mesmo que sejam subótimas. Enfim, o número de classes dos centros se 
mantém baixo porque as atividades se adaptam à estrutura urbana presente.

Quadro B
A lei de Zipf

Ordene de forma decrescente os dados sobre população das cidades de sua região. Divida o número de ha-
bitantes da maior cidade da região por dois. Anote. Siga repetindo a operação acrescentando uma unidade 
ao denominador. Compare a lista de valores observados com a dos calculados. É provável que ambas sejam 
bastante semelhantes.

Essa estranha “lei” retrata a relação aproximada entre a ordem de tamanho das cidades e suas respecti-
vas populações pelo mundo afora, hoje e no passado. Ela equivale a sustentar que a relação entre os logaritmos 
do número de ordem das cidades (da maior para a menor) e o número de habitantes pode ser aproximada por 
uma linha reta com inclinação igual a 1.

Em termos formais:

Onde R
i
 é a posição da cidade i no ranking de população, x

i
 é a população da cidade i e M é o tamanho 

da maior área metropolitana.

Aplicando-se logaritmo natural a ambos os lados da equação, chega-se à seguinte expressão:

Naquela que ficou conhecida como lei de Zipf, exige-se que α seja próximo de –1. Assim, um gráfico 
que apresente as observações referentes aos logaritmos do ranking nas ordenadas e da população nas abscissas 
será uma linha reta e com inclinação negativa e unitária. 

Apontada pelo linguista George Zipf em 194912�, essa regularidade continua sendo válida em diversos 
países e regiões. O recente estudo de Soo (2002) estimou que a média da reta supracitada estimada é de 
–1,1 para os 75 países estudados, sendo que em 71 a inclinação situava-se entre –0,8 e –1,5.13� Apesar da 
regularidade enunciada por Zipf não ser tão precisa quanto as constantes da física, ela é um dos padrões mais 
robustos que pode ser encontrado nas ciências sociais.

Apesar de não ser formulada para este intuito, a ideia de lugares centrais 
também tem uma aplicação intraurbana. As padarias encontradas em qualquer 
vizinhança podem ser consideradas o menor lugar central dentro da cidade. Suas 
áreas de mercado tenderão a se assemelhar a uma colmeia com pequenas células. 
No centro da cidade, há uma ampla gama de produtos, incluindo aqueles com 
baixa elasticidade e compras pouco frequentes. 1314

12. Na mitologia, Procusto oferecia aos seus hóspedes uma cama de ferro. Se eles fossem maiores, ele cortava suas 
pernas para que coubessem. Se fossem menores, ele os esticava.
13. Como costuma acontecer, a paternidade da ideia é questionada (ver Nitsch, 2005).
14. O valor estimado do expoente  para o Brasil em 2000 foi de -1,13. Apesar desses resultados, Soo (2002) tem 
uma apreciação bastante crítica da validade da lei de Zipf.
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2.5 A síntese de Isard

É curioso notar que, até a publicação de Location and Space Economy em 1956 
pelo norte-americano Walter Isard (1912-2010), toda a produção no âmbito das 
teorias da localização havia sido publicada em alemão, e as traduções em inglês 
não existiam. Krugman (1998, p. 41) assinala que esta seria uma barreira para 
sua incorporação ao mainstream da tradição anglo-saxônica. Fujita, Krugman e 
Venables (2000, p. 25) destacam que esta produção somente se tornou disponível 
para o mundo anglófono mediante o trabalho seminal de Walter Isard (1956).15

Isard, percebendo a necessidade de incorporação de novas disciplinas à aná-
lise, termina propondo uma linha de pensamento que se convencionou chamar 
de regional science. Uma vez constituída, diversos autores dedicaram-se a tenta-
tivas de confrontar aquilo que poderia ter sido previsto por meio dessas teorias 
e a propor novos fatores de localização objetivando aumentar o seu grau de ade-
quação à realidade. No caso brasileiro, este é, por exemplo, o objetivo do livro de 
Motta (1960), que define cinco fatores de orientação industrial: i) orientação para 
as matérias-primas; ii) orientação para o mercado; iii) orientação para a mão de 
obra; iv) orientação para a energia; e v) orientação não especificamente definida. 
Também Azzoni (1982) busca evidências empíricas da teoria da localização e 
procura destacar que, embora o processo não seja tão “racional” quanto se poderia 
supor à luz destas teorias, os fatores clássicos de localização não podem ser descar-
tados na compreensão nas decisões empresariais. 

3 Teorias do desenvolvimento regional com ênfase  
nos fatores de aglomeração

A partir da década de 1950 começaram a ser elaboradas teorias de desenvolvimen-
to regional que enfatizavam algum tipo de mecanismo dinâmico de autorreforço 
resultante de externalidades associadas à aglomeração industrial. De acordo com 
Amaral Filho (1999, p. 3), teorias com estas características passariam a rivalizar 
com as teorias clássicas da localização que, ao privilegiarem as decisões locacionais 
do ponto de vista da firma, tendiam a desprezar esses efeitos.16

É difícil obter um registro definitivo a respeito do primeiro autor que 
teria explicitado a questão da aglomeração de atividades como um fator de 
localização de novas atividades e, portanto, de crescimento e desenvolvimento.  

15. De acordo com Boyce (2010), Isard traduziu os autores alemães enquanto trabalhava no turno noturno em um 
hospício durante a Segunda Guerra. A barreira linguística segue impondo restrições à reconstrução da história da 
economia regional. De acordo com McCann (2010), Tord Palander (1902-1972) influenciou decisivamente o trabalho 
de Isard e outros autores clássicos da área. McCann (2010) identificou 45 referências a Palander em Location and 
the Space Economy (Isard, 1956). Infelizmente, os trabalhos do economista sueco ainda não foram traduzidos para a 
língua inglesa.
16. Ainda assim, não se pode afirmar que as teorias clássicas da localização discutidas na seção dois simplesmente 
desprezaram os fatores de aglomeração, haja vista as observações de Weber (1909) a esse respeito.
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Em que pese essa dificuldade, a maioria dos autores tende a mencionar as 
ideias de Alfred Marshall (1842-1924) como tendo sido pioneiras nesse as-
pecto. A esse respeito, Krugman (1998, p. 49-50) afirma que “a ideia de que 
a aglomeração de produtores numa localização em particular traz vantagens, e 
que estas vantagens, por sua vez, explicam a aglomeração, é antiga. Eu não sei 
quem primeiro a explicitou, mas o economista que mais fez por ela foi nin-
guém menos do que Alfred Marshall”.17

Essencialmente, Marshall (1890) trata não somente das economias de escala 
internas à firma, mas também das externalidades que decorrem das relações que 
se estabelecem entre firmas que se situam nas proximidades umas das outras. Essa 
visão é sintetizada pelo próprio Marshall (1890, p. 229) no trecho a seguir:

Muitas das economias na utilização de mão de obra e maquinaria especializada não 
dependem do tamanho das fábricas individuais. Algumas dependem do mesmo 
gênero de fábricas na vizinhança; enquanto outras, especialmente relacionadas com 
o adiantamento da ciência e o progresso das artes, dependem principalmente do 
volume global de produção em todo o mundo civilizado.

Fica claro, portanto, que Marshall (1890) considera duas externalidades 
pecuniárias e uma externalidade de natureza tecnológica. De fato, os benefícios 
decorrentes da aglomeração resultariam: i) da possibilidade oferecida por um 
grande mercado local de viabilizar a existência de fornecedores de insumos com 
eficiência de escala; ii) das vantagens decorrentes de uma oferta abundante de 
mão de obra; e iii) da troca de informações que ocorre quando empresas do 
mesmo setor situam-se próximas umas das outras (Krugman, 1998, p. 50).

Embora os benefícios da aglomeração de produtores fossem conhecidos 
desde o final do século XIX, foi somente na década de 1950 que o conceito de 
aglomeração passou a ser empregado de forma sistemática na interpretação dos 
movimentos de crescimento e desenvolvimento regional.18 Em que pese o relevante 
papel desempenhado pela aglomeração nos “polos de crescimento” de Perroux 
(1955), na “causação circular e acumulativa” de Myrdal (1957), nos “efeitos para 
trás e para a frente” de Hirschman (1958) e na “base exportadora” de North (1959), 
por exemplo, é curioso observar que esses autores não foram, ao menos do ponto 
de vista formal, diretamente influenciados pelo trabalho de Marshall (1890), tendo 
sido muito mais presentes e facilmente identificáveis as influências exercidas por 
Keynes e por Schumpeter, este último, sobretudo, no caso de Perroux (1955). 

17. Vale notar que Krugman (1998) emprega a palavra clustering, aqui traduzida como “aglomeração”.
18. Isso não quer dizer que no início do século XX já não houvesse uma discussão sobre a natureza cumulativa do 
processo de desenvolvimento (cf. Young, 1928). Essa constatação leva Krugman (1998, p. 26) a mencionar a existência 
de uma produção teórica sobre os efeitos da aglomeração já na década de 1920 e a assinalar que os textos de Myrdal 
(1957) e Hirschman (1958) “mark the end, not the beginning, of high development theory”.
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Daí decorrem, na figura 1, as setas contínuas ligando Schumpeter e Keynes e a 
seta pontilhada ligando Marshall às teorias que aqui se convencionou chamar de 
“teorias do desenvolvimento regional com ênfase nos fatores de aglomeração”19, 
cujos principais autores estão destacados na figura 16.

Figura 16
Teorias do desenvolvimento regional com ênfase nos fatores de aglomeração

Fonte: Elaboração própria.

As subseções seguintes apresentam, com maior grau de detalhe, as principais 
ideias desses autores a respeito do desenvolvimento regional.

3.1 Os polos de crescimento de Perroux

O conceito de polo de crescimento originalmente proposto pelo economista francês 
François Perroux (1903-1987) tem sido, explícita ou implicitamente, um dos mais 
empregados na formulação de políticas de desenvolvimento regional. Partindo das 
proposições apresentadas por Schumpeter (1911) a respeito do papel desempenhado  
pelas inovações na dinâmica capitalista20, Perroux propõe-se a explorar as relações 
que se estabeleceriam entre indústrias que ele denominou motrizes – que têm a 
propriedade de aumentar as vendas e as compras de serviços de outras – e movidas 
– que têm suas vendas aumentadas em função das indústrias motrizes. Com base 
nesses conceitos, Perroux (1955) argumenta que o crescimento não ocorre de forma 
homogênea no espaço, mas “manifesta-se em pontos ou polos de crescimento, com 
intensidades variáveis, expande-se por diversos canais e com efeitos finais variáveis 
sobre toda a economia” (PERROUX, 1955, p. 146).

Perroux (1955) argumenta que haveria quatro diferentes formas de polari-
zação por meio das quais as indústrias motrizes induziriam o desenvolvimento 
regional: i) técnica; ii) econômica; iii) psicológica; e iv) geográfica. A polarização 
técnica refere-se aos efeitos de encadeamento entre a indústria motriz e outras 

19. Rolim (s.d.), para um bloco similar de produção teórica, prefere a denominação “eixo do crescimento e desenvol-
vimento regional”.
20. Perroux foi o responsável pela introdução à versão francesa da Teoria do Desenvolvimento Econômico, editada em 
1935. É essa forte influência que justifica uma linha contínua vinculando Schumpeter aos autores ligados às teorias 
discutidas nesta seção. Convém ressaltar que Perroux (1955, p. 151) estende sua análise para além das proposições 
originais de Schumpeter (1911) ao considerar, ao lado dos empresários privados (que seriam, sob seu ponto de vista, o 
foco da análise de Schumpeter), os “poderes públicos e suas iniciativas [...] bem como as pequenas inovações de adap-
tação” (PERROUX, 1955, p. 151). Sem a pretensão de discutir aqui se esses aspectos estariam ou não contemplados 
na Teoria do Desenvolvimento Econômico, a observação é válida pela ênfase dada por Perroux ao papel do governo e 
das inovações incrementais no desenvolvimento econômico.
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empresas. Já a geração de emprego e renda decorrente da implantação da indústria 
motriz seria incluída na polarização econômica. A polarização psicológica, por sua 
vez, associa-se aos investimentos decorrentes do clima de otimismo gerado pelo 
sucesso da indústria motriz. Por fim, a polarização geográfica refere-se aos impac-
tos nos sistemas urbanos do desenvolvimento da cidade onde se localiza a indústria 
motriz; esses impactos levariam à minimização dos custos de transporte e à criação 
de economias externas e de aglomeração.

Assim, Perroux (1955) argumenta que a indústria motriz, além de aportar 
sua contribuição própria ao crescimento global do produto, também induz, em 
seu ambiente, um crescimento que pode ser atribuído às relações que estabelece 
com as indústrias movidas. Perroux (1955, p. 154) procura demonstrar que um 
polo industrial complexo seria capaz de modificar seu “meio geográfico imediato” 
e mesmo “a estrutura inteira da economia nacional em que estiver situado”, uma 
vez que aí se registram “efeitos de intensificação das atividades econômicas” devi-
dos ao surgimento e encadeamento de novas necessidades coletivas.

Quando se soma aos argumentos apresentados no parágrafo anterior a 
constatação de Perroux (1955, p. 152) de que o aumento das vendas das in-
dústrias motrizes (e, portanto, o estabelecimento dos polos de crescimento) 
pode, inclusive, resultar de “um estímulo do Estado sob forma de subvenção, 
por exemplo, no caso de haver hesitação ou lentidão por parte das indústrias 
motrizes”, estão dadas as condições para a reconstituição de uma grande parte 
das políticas de desenvolvimento local implementadas em países desenvolvidos 
e em desenvolvimento a partir da década de 1950, contendo ou não referências 
diretas às ideias de Perroux. Conforme assinala Miyoshi (1997), pelo menos 
28 países chegaram a implementar ou discutir seriamente estratégias de desen-
volvimento regional baseadas nos polos de crescimento de Perroux. Entre esses 
países, estão incluídos os Estados Unidos, a França, a Itália, a Rússia – então 
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas – e o Brasil. Richardson e Richard-
son (1975, p. 163) chegam a afirmar que, no início da década de 1970, “a con-
fiança na análise de polos de desenvolvimento foi uma característica dominante 
do planejamento regional operacional tanto nos países desenvolvidos como nos 
países em desenvolvimento”.

Embora as políticas implementadas não possam ser consideradas homogêneas, 
as ações buscavam criar aquilo que Markunsen (1996) denominou “distrito centro-
radial”, isto é, um arranjo que se desenvolve em torno de uma espécie de empresa 
que desempenha o papel de âncora. Esse modelo pertence a uma tipologia mais 
ampla proposta por Markusen (1996) e mostrada esquematicamente na figura 17.21

21. Ver capítulo 4 deste livro.
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Figura 17
Tipologia de Distritos Industriais

Fonte: Markusen (1996, p. 297).

Dessa forma, Markusen (1996), além dos distritos centro-radiais, considera 
também os distritos industriais marshallianos e os distritos plataforma satélite, que 
resultam da aglutinação, em um espaço geográfico determinado, de empresas cujos 
centros de decisão são mantidos em suas regiões de origem. Além desses, Markusen 
(1996) discute ainda os distritos que chama de “suportados pelo Estado”, isto é, que 
se desenvolvem em torno de ações específicas do poder público, como centros de 
pesquisa militar ou aeroespacial.

Em que pese terem explicitamente subsidiado a formulação de políticas de 
desenvolvimento regional em países desenvolvidos e em desenvolvimento até pelo 
menos o início da década de 1970, os polos de crescimento de Perroux passaram 
a ser severamente criticados já naquele momento. Do ponto de vista metodológi-
co, Blaug (1977), a partir de uma orientação popperiana, sustenta que as proposi-
ções de Perroux não chegam a ser científicas, uma vez que não podem ser – nem 
mesmo a princípio – refutadas. Além disso, a aplicação irresponsável ou incompe-
tente das prescrições de Perroux levou, em diversos casos, a fracassos retumbantes. 
Esses exemplos negativos são frequentemente associados às “catedrais no deserto”.  
A metáfora é empregada para aludir a imensas obras que não foram capazes de revi-
talizar as regiões onde foram implantadas e se tornaram inesperados monumentos ao 
fracasso do planejamento regional com base na teoria dos polos.
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Em relação a críticas dessa natureza, o próprio Perroux (1988), em um trabalho 
publicado postumamente, chegou a defender-se ao levantar a seguinte questão:

Sabe-se de algum exemplo, em qualquer lugar da terra, de crescimento e desenvolvimento 
onde estes processos ocorreram sem a presença e os efeitos de centros de desenvolvimen-
to, territorializados ou não? (PERROUX, 1988).

A questão, entretanto, transcende a simples discussão a respeito dos 
resultados empíricos da implementação de políticas regionais baseadas nos 
polos de crescimento, uma vez que é virtualmente impossível isolar seus efeitos 
de outras variáveis, e visto que não parece haver uma unidade metodológica 
nos conceitos empregados.22 Uma explicação talvez mais simples e coerente do 
declínio dos polos de crescimento é aquela que leva em conta que estes teriam 
sido concebidos em um ambiente em que a lógica de produção tinha uma base 
essencialmente fordista. As transformações que começam a ser percebidas na 
década de 1970 implicariam, portanto, uma impossibilidade de aplicação direta 
de conceitos formulados para outro contexto. Conforme afirma Storper (1994), 
“por volta do início dos anos 1970 dissolveram-se, no essencial, as condições que 
haviam permitido a muitos dos Estados nacionais dos países em desenvolvimento 
se engajarem no planejamento econômico nacional, com sua variante regional de 
polos de crescimento”.

3.2 A causação circular e acumulativa de Myrdal

Ganhador do prêmio Nobel de 1974, Gunnar Myrdal (1898-1987) contribuiu 
também para a evolução do pensamento econômico regional ao indicar as razões 
pelas quais as economias regionais tenderiam a divergir ao longo do tempo. Sem um 
modelo formal, sua argumentação baseia-se no relato de uma trajetória provável de 
desenvolvimento regional e na ideia de causação circular e acumulativa.23 De acordo 
com o autor, haveria mecanismos que, uma vez iniciados, seriam mutuamente refor-
çados pelas forças de mercado e conduziriam as regiões por caminhos divergentes.

Adotando inclusive uma abordagem subnacional, Myrdal (1957) sustenta, 
com base em argumentos que vão de referências a Nurkse e a um trabalho de-
senvolvido pelo próprio Myrdal sobre a questão racial nos Estados Unidos até 
referências ao folclore popular e à Bíblia, que haveria uma inter-relação causal e 
circular nos fatores ligados à questão do desenvolvimento. A hipótese da causação 
circular e cumulativa proposta por Myrdal (1957, p. 39) teria “validade em todo 
o campo das relações sociais” e o leva a argumentar que “o jogo das forças de 
mercado opera no sentido da desigualdade”.

22. Miyoshi (1997) cita cinco diferentes conceitos usados na literatura para definir os polos de crescimento, 
demonstrando a grande dificuldade de analisar apenas aqueles correspondentes às ideias originais de Perroux.
23. Embora a natureza circular do problema do crescimento nos países menos desenvolvidos não seja estranha aos 
economistas pelo menos desde a década de 1920, Krugman (1998, p. 26) assinala que as ideias de causação circular 
já teriam sido essencialmente tratadas por Young (1928).
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A aplicação do modelo conceitual de Myrdal pode ser feita ao se supor um 
surto de crescimento em uma determinada região por uma razão fortuita. Após 
esse evento, seus recursos produtivos seriam “despertados” e ela passaria a atrair 
recursos produtivos (trabalho, capital e espírito empreendedor) de outras regiões. 
Os negócios ali implantados ampliariam o mercado para novos empreendimentos 
que, por sua vez, gerariam mais lucro e mais poupança e, em consequência, outra 
rodada de investimentos. A migração seletiva pode reforçar ainda mais essa ten-
dência, uma vez que os imigrantes seriam os mais empreendedores e capazes, ao 
passo que as regiões perdedoras tenderiam a reter os trabalhadores menos produ-
tivos.24 Também em relação ao capital, o sistema bancário o fará fluir das regiões 
estagnadas para as regiões dinâmicas, ampliando a desigualdade regional.

A inclusão do setor público no modelo, por si só, não é suficiente para reverter 
a tendência de divergência, podendo vir, na verdade, a reforçá-la, uma vez que a 
maior base de arrecadação nas regiões mais desenvolvidas permite a adoção de alí-
quotas tributárias mais baixas, o que as tornam ainda mais atraentes. Opostamente, 
as regiões subdesenvolvidas seriam pressionadas a ampliar a taxação sobre a sua base 
produtiva minguante. Nesse sentido, somente as intervenções do setor público deli-
beradamente voltadas para a redução das desigualdades regionais em suas jurisdições 
poderiam reverter a tendência de divergência.

Myrdal ainda aponta outros mecanismos pelo qual a desigualdade regional 
seria reforçada: na região dinâmica, os serviços públicos de educação e saúde seriam 
de melhor qualidade, ampliando os estoques do que hoje seria chamado de capital 
humano. Por fim, os valores culturais dominantes das regiões pobres, pré-moder-
nos, seriam mantidos intocados, enquanto a região moderna seguiria sua trajetória 
de modernização cultural, que a tornaria mais atraente para novos investimentos. 

Ao incluir em sua análise aspectos como a qualificação da mão de obra (ou, 
em suas palavras, “a população obreira treinada nos vários ofícios”), a comunica-
ção, a consciência de crescimento e vizinhança e o espírito empreendedor, Myrdal 
(1957) termina lidando com fatores que somente muito mais tarde ganhariam 
destaque na produção teórica em economia regional.

Myrdal denomina “efeitos de retroação” (backwash effects) os resultados perversos 
que o desenvolvimento de uma região gera sobre as demais. Em sentido oposto, regis-
tra os “efeitos difusão” (spread effects), centrífugos, que levariam ao transbordamento 
do impulso de desenvolvimento para as regiões atrasadas. Essas forças contrabalança-
riam, em parte, os efeitos de retroação, mas não seriam, por si só, capazes de garantir 
um desenvolvimento regional mais equilibrado. 

24. Adicionalmente, Myrdal lembra que as regiões mais pobres tenderão a ter taxas de natalidade mais altas.
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Em um estudo empírico clássico, Williamson (1965) identificou a existência 
de uma curva em U invertido que relacionaria desigualdade regional e níveis de 
renda per capita. Nos momentos iniciais do desenvolvimento econômico, forças 
centrípetas levariam a um aumento da desigualdade entre as regiões de maneira 
análoga à descrita por Myrdal (1963). A partir de certo ponto, os mecanismos 
clássicos de movimentos de capital e trabalho (e, em alguns casos, as políticas 
públicas) levariam à queda da desigualdade de renda per capita entre as regiões. 
Nesse sentido, pode-se dizer que Myrdal atentou para o segmento ascendente da 
curva de Williamson, desconsiderando os mecanismos centrífugos que passam a 
agir a partir de níveis intermediários de desenvolvimento.25

3.3 Os encadeamentos de Hirschman

Assim como Myrdal, o economista alemão radicado nos Estados Unidos Albert 
Hirschman (1915- ) faz parte dos grandes teóricos da economia do desenvolvi-
mento do Pós-Guerra. Com atuação em diversos ramos da teoria econômica, suas 
contribuições para o desenvolvimento regional constam em seu influente livro 
The Strategy of Economic Development.

Opostamente a Mydal (1957) – que vê na desigualdade um problema –, 
Hirschman (1958) a considera uma necessidade ou quase um requisito do proces-
so de desenvolvimento. Ao invés de uma trajetória de crescimento contínua, sem 
saltos ou contratempos, ele destaca a importância dos desequilíbrios. Assim, o 
crescimento econômico seria alcançado por meio de uma sequência de desajustes. 
Os desequilíbrios seriam a forma de as economias (ou regiões) periféricas poten-
cializem seus recursos escassos. Nos termos do próprio Hirschman (1958, p. 36), 
“... as desigualdades internacionais e inter-regionais de crescimento são condição 
inevitável e concomitante do próprio processo de crescimento”. 

Porém, assim como Myrdral, Hirschman também identifica efeitos positivos 
(trickle-down) e negativos (polarization) do desenvolvimento de uma região sobre as 
demais.26 Havendo complementaridade entre as áreas, a dinâmica poderia reduzir o 
desemprego disfarçado da região pobre por meio do aumento de suas exportações. 
Já o efeito perverso da polarização se daria principalmente pela migração seletiva em 
direção à região dinâmica. Vale notar que, a despeito dos desequilíbrios, Hirschman 
pondera com algum otimismo que, no final das contas, os efeitos de trickle down 
prevaleceriam e as desigualdades regionais seriam amenizadas.

No contexto desse arcabouço teórico, Hirschman discute a questão regional 
usando os conceitos de efeitos para frente (forward linkages) e para trás (backward 

25. Barrios e Strobl (2009) não refutam, com dados recentes e técnicas econométricas sofisticadas, a hipótese do U 
invertido de Williamson.
26. Hirschman faz referência ao trabalho de Myrdal, mas – ao que parece – chegou a suas conclusões de forma independente.
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linkages). Krugman (1998, p. 17) assinala que ambos os conceitos (especialmente 
o de efeitos para trás) tratam da questão das economias de escala necessárias à via-
bilização de empreendimentos em regiões determinadas. Dessa forma, os efeitos 
para trás são a forma encontrada por Hirschman (1958) para expressar as externa-
lidades decorrentes da implantação de indústrias, que, ao aumentarem a demanda 
de insumos no setor a montante, viabilizariam suas escalas mínimas de produção 
na região determinada. Os efeitos para frente, por sua vez, resultariam da oferta de 
insumos, que tornaria viáveis os setores que se posicionassem a jusante. Embora a 
mediação do mercado neste processo esteja evidente, é importante destacar que, 
ao longo de toda A Estratégia do Desenvolvimento Econômico, Hirschman (1958) 
destaca também os aspectos não pecuniários destes efeitos. Isso fica evidente, por 
exemplo, quando Hirschman (1958, p. 27-34) procura explicações de natureza 
“antropológica” para o desenvolvimento ou quando, ao discutir Schumpeter e a 
questão do empreendedor, afirma que a capacidade empreendedora envolveria, 
inclusive, a capacidade de obter um acordo entre as partes interessadas (Hisch-
man, 1958, p. 36).

Hirschman (1958, p. 23) adota uma visão explicitamente intervencionista ao 
argumentar que os países retardatários são forçados a um processo menos espontâneo 
e mais refletido do que o ocorrido nos países onde esse processo primeiramente se 
verificou. Convém ressaltar que, nesse momento, Hirschman (1958, p. 24) critica 
a visão dos pré-requisitos de Gerschenkron (1952), segundo a qual, nos países 
atrasados, em um dado momento, os benefícios de se vencer o atraso se tornam 
maiores do que os custos para vencê-lo. Atribuindo uma maior importância às 
funções de planejamento, Hirschman (1958, p. 24) afirma que esta visão levaria a 
pensar que o desenvolvimento ocorreria de forma mais ou menos espontânea nos 
países retardatários, visão com a qual não concorda.

3.4 A base exportadora de North

Apesar de poder ser encontrada na obra de outros autores que o precederam, a 
teoria da base exportadora está associada ao trabalho do historiador econômico e 
ganhador do prêmio Nobel Douglass North (1955). O autor contesta a visão de que 
o desenvolvimento regional teria ocorrido em etapas sucessivas que se iniciariam 
em um mundo formado por regiões agrícolas autossuficientes e marcado por 
altíssimos custos de transporte, passariam por um momento caracterizado pela 
especialização o comércio entre as regiões em decorrência da redução dos custos 
de transporte, e alcançariam, com os retornos decrescentes no setor primário e 
o aumento da população, a industrialização e a especialização dessas atividades 
secundárias. North argumenta que essa sequência de desenvolvimento regional 
talvez se aplique ao caso da Europa, mas não se aplicaria a outras experiências, 
como a das Américas.



Economia Regional e Urbana72

Em termos esquemáticos, North descreve o desenvolvimento regional a partir 
do surgimento de uma atividade de exportação baseada em fatores locacionais es-
pecíficos. As atividades ligadas a esse setor são chamadas de base exportadora, cujos 
efeitos sobre a economia local são também indiretos. A atividade de exportação in-
duz, dessa forma, o surgimento de polos de distribuição e cidades, nas quais come-
çam a se desenvolver atividades de processamento industrial e serviços associados ao 
produto de exportação. A diversificação setorial para North é o resultado do sucesso 
das atividades de base e não o resultado do esgotamento do setor primário. Ou seja, 
a industrialização não garante que o desenvolvimento regional continuará, uma vez 
que ela é, na verdade, o resultado do sucesso da base exportadora.

Tiebout (1958) apresenta diversas críticas à teoria da base exportadora de 
North. Um de seus principais argumentos é que a teoria depende da delimitação 
da região. Se se expandem seus limites, aquilo que é considerado exportação passa 
a ser um componente interno à região e não da base. Assim, a delimitação da 
atividade da base exportadora seria arbitrária. Tiebout aponta também que North 
ignorou a possibilidade de que uma melhor alocação de fatores poderia levar, 
inclusive, a uma redução das exportações, o que, por si só, não seria um sinal de 
qualquer problema regional. Ele considera que a teoria da base não chega a ser 
uma teoria de desenvolvimento, sendo, na melhor das hipóteses, uma teoria da 
determinação da renda no curto prazo que asseveraria uma relação causal entre as 
atividades exportadoras e a atividade total de uma região.27 Curiosamente, é essa 
a interpretação mais frequente da teoria da base de North. 

Quatro anos após a publicação de seu trabalho clássico, North (1959) revê 
seus argumentos e questiona a exportação de produtos agrícolas como uma for-
ma inequívoca de alavancar o desenvolvimento regional. Ele assevera que, caso a 
atividade primária seja baseada em grandes propriedades, seus efeitos econômicos 
sobre a região serão limitados. Perfis de demanda concentrados levariam, de um 
lado, à produção de bens de subsistência para os mais pobres e, de outro, à im-
portação de bens de consumo de luxo para a elite. A produção de manufaturados 
ficaria restrita e a região teria seu crescimento abortado mais cedo ou mais tarde, 
quando retornos decrescentes surgissem na atividade principal.

Apesar de os trabalhos iniciais de North terem sido voltados para o estudo 
da história econômica, suas teses ainda hoje reverberam entre os formuladores 
de políticas regionais. A tese de que as exportações seriam uma panaceia para os 
problemas do desenvolvimento regional tem sido aceita com prontidão por vezes 
excessiva. Estimativas generosas do efeito das exportações tendem a subestimar 
que, por serem economias abertas, as regiões importam os insumos do restante do 

27. A teoria da base econômica parte da intuição de North, que a desenvolve dentro de um arcabouço de contabilidade 
social (ver Sirkin, 1959).
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país (ou mesmo do mundo). No mesmo sentido, a crença demasiada na teoria da 
base faz com que as importações regionais sejam vistas com maus olhos. Essa visão 
simplista esquece o papel que as importações regionais têm para o bem-estar de 
seus moradores ou para a competitividade de suas firmas. 

4 Considerações finais

Ao longo deste capítulo, sistematizou-se a produção teórica dos principais autores 
que, entre o século XIX e meados do século XX, discutiram a distribuição espacial 
da atividade econômica. Essencialmente, buscou-se demonstrar que os “fundamen-
tos do pensamento econômico regional” aqui discutidos mantêm um elevado nível 
de articulação com as contribuições recentes apresentadas neste livro ao tempo em 
que continuam válidos para interpretar uma ampla gama de fenômenos.

Dois grandes blocos teóricos foram discutidos: as teorias clássicas da localiza-
ção e o conjunto de teorias de desenvolvimento regional que enfatizam os fatores 
de aglomeração. A breve sistematização da visão dos autores incluídos nesses blocos 
deixa claro que seus modelos teóricos têm orientado a formulação de políticas de 
desenvolvimento regional. Com efeito, embora as teorias da localização enfatizem 
as decisões do ponto de vista da firma, na prática, as políticas de incentivos fiscais 
e financeiros – ao buscarem alterar a estrutura de custos das empresas em regiões 
determinadas – apoiam-se nesse tipo de argumentação. Seriam os diferenciais de 
custos de produção e os custos de transporte que justificariam a oferta de incentivos 
capazes de alterar as decisões locacionais das firmas e atraí-las para regiões que se 
pretende desenvolver. Por sua vez, políticas baseadas no conceito de aglomeração 
foram extensivamente usadas em diversos países, especialmente naqueles marcados 
por maiores níveis de desigualdades regionais. A disseminação de políticas dessa 
natureza parece estar associada a seu caráter prescritivo e à natureza instrumental de 
suas prescrições. Com efeito, opostamente às visões mais recentes, que muitas vezes 
associam o desenvolvimento regional a aspectos menos tangíveis – como institui-
ções ou capital social –, a produção teórica de autores como Perroux, por exemplo, 
resulta em recomendações razoavelmente diretas que envolvem, via de regra, a atra-
ção de indústrias motrizes. Os argumentos subjacentes a esse tipo de proposição são 
semelhantes aos usados hoje em dia quando se justificam, por exemplo, os incenti-
vos à implantação de automotivas em regiões menos desenvolvidas.

Além de suas implicações sobre as políticas públicas, essas correntes continuam 
orientando a produção teórica recente em economia regional. Autores ligados à nova 
geografia econômica, por exemplo, mesmo que inicialmente não tenham sido influen-
ciados pelos clássicos da área, acabam por voltar aos mesmos temas, dilemas e teses 
com os quais esses autores se defrontaram. Seu rigor formal é maior, mas o desafio 
persiste (ver capítulo 5). Da mesma forma, as teses discutidas nos capítulos 3 e 4, que 
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tratam das contribuições dos autores inspirados pela heterodoxia econômica, 
somente fazem sentido quando se têm em mente as contribuições e omissões 
das teorias dos fundadores do pensamento regional. Enfim, tal como em outras 
áreas, conhecer a trajetória passada da produção teórica em economia regional 
facilita a compreensão da localização atual e dos caminhos que se vislumbram 
para o progresso da área. Nos termos usados na introdução deste capítulo, é por 
estarem apoiados nos ombros da produção teórica precedente que os autores 
contemporâneos conseguem enxergar com mais clareza o horizonte.
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